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APRESENTAÇÃO 

O e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas na Ação 
Docente” é uma obra composta por vários trabalhos com traços relevantes no que 
concerne a discussão da temática da formação de professores. Apresenta relatos que 
propiciam uma leitura convidativa que tange abordagens teóricas e práticas da formação 
inicial a formação continuada dos docentes.

Neste sentido, o livro tem como objetivo central em apresentar de forma clara, os 
estudos desenvolvidos em diversas instituições de ensino e pesquisa do país. No segundo 
volume é contido escritos que abordam questões da profissionalização docente em seu 
âmbito de atuação com ênfase, em especial, as temáticas da tecnologia, inclusão, gestão, 
avaliação e política educacional. Ainda neste volume, é possível encontrar relatos que 
apontam para os cursos de formação de professores, a partir das práticas que nestes 
estão inclusas.

O terceiro volume é marcado de modo particular, por debates que enfatizam o 
professor nas várias modalidades de ensino e o construto de sua identidade enquanto 
profissional. Também é possível apreciar os trabalhos realizados na atuação do professor 
em sala de aula, diante dos recursos e metodologias que contribuem na dinâmica do 
processo de ensino-aprendizagem.

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a proposta 
de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos aqueles que 
de alguma forma se interessam pela temática da formação de professores. Possuir um 
material que discuta as questões relacionadas a essa temática é muito relevante, pois 
adentra nos aspectos da profissionalização de uma categoria marcada de características 
ao longo do tempo. 

Deste modo o e-book “Formação de Professores: Perspectivas Teóricas e Práticas 
na Ação Docente 2 e 3” apresentam uma teoria bem fundamentada nos resultados obtidos 
pelos diversos professores e acadêmicos que arduamente desenvolveram seus trabalhos 
que aqui são apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o quão importante é 
a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura da Atena Editora capaz 
de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores expor e 
divulgar seus resultados. 

Marcos Aurélio Alves e Silva
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(1989-2012) 
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RESUMO: O presente texto não pretende 
apresentar uma perspectiva propositiva de 
resistência, no entanto, tem a pretensão de 
induzir à necessidade de que as Políticas 
Educacionais sejam analisadas de forma crítica, 
na tentativa de desvelar aquilo que ela não 
diz. Essa postura sustenta a possibilidade de 
desencadear algumas ações de resistências.  
O objetivo central do presente texto é identificar 
a forma pela qual a política educacional do 
Município de São Paulo forja a função diretiva 
por meio do fluxo de exigências que decorre das 
reformas educacionais e os tropeços de uma 
gestão que se propaga como democrática. Para 
tanto, a metodologia utilizada foi o levantamento 
de documentos oficiais localizados no catálogo 
de documentos na Memória Técnica Documental 
MTD da Prefeitura Municipal da cidade de São 
Paulo, no período compreendido entre 1989 e 
2012. A análise dos dados apontou para o fato 
de que, nos documentos oficiais que regem 
ou que sustentam as políticas educacionais, 
o significado de gestão é explicitado como 

condição para o processo político educacional 
e sugere um encaminhamento democrático, 
participativo em tomada de decisões em todas 
as reformas. No entanto, esse significado 
se choca com ações desencadeadas destas 
políticas, ou seja, a delimitação legal forja uma 
atuação diretiva de gerência de resultados e 
performance. 
PALAVRAS-CHAVE: Política Educacional; 
Diretor de Escola; Reformas Educacionais.

INTRODUÇÃO 

O presente texto não pretende apresentar 
uma perspectiva propositiva de resistência, 
no entanto, tem a pretensão de induzir à 
necessidade de que as Políticas Educacionais 
sejam analisadas de forma crítica, na 
tentativa de desvelar aquilo que ela não diz. 
Essa postura sustenta a possibilidade de 
desencadear algumas ações de resistências. 

Apresentando parte de resultado 
de pesquisa de Dissertação de Mestrado 
(SANCHES, 2014), o objetivo central do 
presente texto é identificar a forma pela qual 
a política educacional do Município de São 
Paulo interfere na constituição das relações 
estabelecidas na escola em relação à atuação 
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do diretor de escola, resgatando as propostas expressas nas políticas educacionais 
implementadas no município de São Paulo, no período compreendido entre 1989 a 2012, 
para compreensão dos discursos orientadores da realidade das escolas na função diretiva. 

Esse trabalho justifica-se pela inquietação em desvelar o jogo das ações decorrentes 
de políticas educacionais, entender o que essas ações escamoteiam.  

A educação se transformou em ponto comum, no discurso dos governantes, 
para investir mudanças que se justificam pela melhoria da qualidade do ensino e pela 
democratização do ensino. 

  As reformas educacionais, segundo Ball (2001), apresentam um novo paradigma 
de governo educacional no qual a concepção de políticas específicas do Estado Nação 
nos campos econômico, social e educativo se reduz à política para a competitividade 
econômica, ou seja, a função social da educação ocupa espaço apenas na retórica. Para 
o autor, é cada vez mais difícil identificar políticas educativas de partidos rivais, pois as 
diferenças se referem às questões de ênfase e não de distinção. Cabe ressaltar que até 
em partidos não rivais, como podemos constatar na descrição da política implementada no 
município de São Paulo, as ênfases podem sofrer alterações no percurso de implementação 
das propostas educacionais.

Defende o autor que, subjacente a esse novo paradigma, está a disseminação das 
formas empresariais determinando e definindo as relações no estado, entre estado e a 
sociedade civil e a economia, transformando o estado provedor em estado regulador e 
auditor, provocando no setor público uma profunda alteração na relação entre o trabalhador 
e seu trabalho, tendo em vista que o comprometimento com seu trabalho perde o sentido 
e o juízo profissional é submetido aos requisitos da performatividade e marketing. 

As ênfases escolhidas por cada governo são publicizadas por meio das “reformas” 
implementadas que, segundo Popkewitz (1997), iludem com a ideia de que trazem 
progresso ou melhoramento social; que são sempre coisas melhores. 

A fonte de dados para análise da pesquisa, foram documentos oficiais localizados no 
catálogo de documentos na Memória Técnica Documental - MTD da Prefeitura Municipal 
da cidade de São Paulo - departamento responsável pela manutenção de arquivos de 
documentos históricos e técnico-pedagógicos das políticas educacionais implementadas 
no município - dos períodos compreendidos entre 1989 e 2012.

A POLÍTICA EDUCACIONAL DA CIDADE DE SÃO PAULO (1989-2012)

A gestão de Luiza Erundina (1989-1992), foi pautada por quatro prioridades: 
democratização do acesso e permanência dos setores populares, democratização 
da gestão, nova qualidade de ensino por meio da construção coletiva de um currículo 
interdisciplinar e a formação permanente do pessoal docente e movimento de alfabetização 
de jovens e adultos. 
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Essa gestão iniciou uma reorganização parcial da Secretaria Municipal de Educação 
(SME) para atender a democratização da gestão que nessa perspectiva era concebida 
como uma administração colegiada. Visava privilegiar a autonomia da escola com 
a descentralização administrativa e para atender esse princípio, os órgãos centrais e 
intermediários foram reformulados com a criação de colegiados de decisão em três níveis: 
o colegiado central, responsável pelas diretrizes educacionais e representado por SME; 
o colegiado regional representado pelas administrações regionais, cuja função era a 
compatibilização das diretrizes definidas pelo colegiado central e o nível local representado 
pela implantação efetiva dos conselhos de escola. 

Buscando atender o compromisso de priorizar a qualidade de ensino, foi implementado 
o Movimento de Reorientação Curricular, que criava ciclos de aprendizagem em oposição 
a estrutura seriada, e Formação Permanente do Educador com apoio das universidades 
e a realização de amplos debates com a participação de toda comunidade educativa 
para refletir a função da escola e questões estruturais. As discussões consideravam 
o contexto concreto das escolas: as péssimas condições de manutenção. A proposta 
político-pedagógica intitulada “Escola Democrática” objetivava a construção de uma 
escola pública popular de boa qualidade e democrática. 

A valorização dos profissionais da educação foi atendida, nesta gestão, por meio da 
criação do Estatuto do Magistério Público que organizou e assegurou aos profissionais 
da educação: piso salarial com data base; plano de carreira do magistério; jornada de 
trabalho integral; investimentos em concurso; concurso de acesso; evolução funcional; 
organização do quadro dos profissionais; direito de afastamento sindical para participação 
da categoria em congressos e outros eventos sindicais. E, ainda, propôs a criação do 
cargo de Professor Adjunto, com provimento apenas por concurso público de ingresso. 
Era um professor concursado para suprir ausências e licenças de professores titulares 
com os mesmos direitos dos professores titulares e a possibilidade de, mediante concurso 
público, acessar a carreira dos professores titulares. Essa medida não supriu todas as 
ausências e nem acabou com os contratos emergenciais, mas aumentou o quadro de 
professores por escolas. 

Os recursos financeiros para as escolas foram descentralizados para que as escolas 
pudessem aplica-los nas suas necessidades reais. 

No âmbito da secretaria, houve a cisão dos departamentos responsáveis pela gerência 
administrativa da rede e pelo planejamento pedagógico, com a criação de um único 
departamento: CONAE para facilitar a superação da dicotomia entre o administrativo e o 
pedagógico. Nos registros encontrados das ponderações construídas sobre este Projeto 
de Lei era explicitada a preocupação com a prevalência do dimensionamento político 
da realidade sobre as questões de gerenciamento técnico na construção das propostas. 
Nesses documentos foram questionadas, a utilização e definição dos conceitos: eficácia, 
eficiência, desempenho, etc. 
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Conforme Santos (1997, essa reestruturação organizacional da Secretaria de 
Educação do Município de São Paulo, possibilitou, de forma mais apropriada, a forma 
cogestionária como política educacional, permitindo a interferência das classes populares 
na formulação do plano anual da secretaria. Na avaliação da autora, um dos motivos que 
impediram a consolidação do processo de descentralização e participação na gestão da 
política educacional, foi a inviabilidade de efetivação da proposta de formação para os 
diretores de escola. 

No entanto, os estudos sobre cultura escolar, apontam outros elementos que 
atravancam a proposta de gestão democrática. A falta de tempo para introjeção da 
proposta de maneira a transformar as relações de mando, ou seja, a introjeção de uma 
cultura de participação que era e continua sendo inexistente na rede municipal de ensino 
é um processo que precisa ser introjetado. A alteração profunda expressa pelas reformas 
tem a intenção de recriar aspectos da cultura escolar que ocorrem de modo lento e não 
de acordo com o movimento barulhento dos reformadores (Viñao, 1996). 

A proposta educacional dessa gestão foi acompanhada de mudanças estruturais que 
possibilitavam mudanças concretas na escola, sobretudo na organização de processos 
de tomada de decisões. 

Outro destaque importante diz respeito à concepção do professor como trabalhador 
intelectual capaz de produzir e socializar conhecimentos. É possível perceber a possibilidade 
de atuação do diretor, diferentemente de um profissional que manda em nome de outro, 
um indivíduo que, por meio do aparato burocrático, viabilizaria a concretização de um 
projeto político pedagógico para atender as necessidades da escola e do aluno. 

Já a gestão seguinte, de Paulo Maluf (1993-1996), rompe com projeto mais autônomo 
em relação à preponderância econômica. Balizada pela proposta liberal, expressava a 
limitação de oferta de serviços básicos e essenciais à população oferecidos pelo governo, 
com introdução de novos conceitos que nortearam a construção das diretrizes educacionais, 
buscava a eficácia e efetividade de resultados e para isso, viabiliza a desburocratização e 
descentralização, bem como a associação entre os interesses públicos e os da iniciativa 
privada. 

Cinco eixos pautaram a política educacional dessa gestão: valorização da educação 
e do educador; atendimento escolar; escola voltada para o aluno; plena utilização de 
recursos e normatização da administração. 

Enquanto a gestão anterior expressava um projeto democrático, popular e 
emancipador, o segundo, revela ruptura com o dimensionamento político da realidade 
e privilegia o gerenciamento técnico imprimindo características antidemocráticas na 
construção das diretrizes. O então prefeito, Paulo Maluf, apresenta o Plano de Governo 
como “meu plano de governo” para a cidade de São Paulo e o compromisso de garantia 
do desenvolvimento social e econômico para a cidade. 

A principal meta dessa gestão, para a educação, era a qualidade seguida pela 
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preocupação com a evasão e repetência. Questões que seriam enfrentadas por meio 
da proposta intitulada “Enfrentar o desafio” e conforme o então secretário da educação, 
Sólon Borges dos Reis, era necessário resgatar o papel normatizador do sistema para 
alcançar a qualidade. 

O programa educacional previa a distribuição de material didático para alunos e 
professores. Instituiu o programa adote uma escola, que consistia em convênio entre escola 
e iniciativa privada para patrocínio de atividades educacionais e reformas operacionais. 
Alunos e famílias foram concebidos como clientela e o princípio da administração se 
pautava pela ideia de que a sobrevivência de uma organização está na qualidade que 
está associada à produtividade e competitividade. 

O conjunto de medidas visando a implantação da gestão pela qualidade total 
compreendia, para a Secretaria de Educação, a implementação do Programa de Melhoria 
do Desempenho da Rede Municipal de Educação. Diretores de Escola, Assistentes 
de Direção e Supervisores foram convocados a participarem da formação continuada, 
em 1995, intitulada “Desenvolvimento de Diretores de Escola e Aprimoramento dos 
Sistemas de Gestão de Unidades Escolares”, promovida pela Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade, Departamento de Administração da Universidade de São 
Paulo em conjunto com a Diretoria de Orientação Técnica. Essa atividade visava definir as 
atribuições dos respectivos cargos e evidencia a característica gerencial da administração 
ao centrar na figura do diretor de escola a responsabilidade pelo alcance da Qualidade 
Total. Outra questão evidente era a hierarquização das relações, pois os supervisores 
eram responsáveis pela supervisão do trabalho do diretor de escola. 

Aguiar (2011) e Santos (1997) afirmam que, antes de se consolidar, a reorientação 
curricular proposta pela gestão Erundina, foi interrompida, em 1993, com a proposta de 
Qualidade Total, implementada pela gestão Maluf, que estruturou a escola em dois ciclos 
de progressão continuada: Ciclo I (1ª a 4ª série) e Ciclo II (5ª a 8ª série) e, nesta proposta, 
as decisões administrativas e pedagógicas são centradas na equipe técnica: diretores, 
coordenadores, assistentes de direção e supervisores. Pode-se afirmar que a proposta de 
qualidade total interrompeu a possibilidade de participação da comunidade educativa, não 
só em relação às políticas educacionais, mas em relação ao próprio trabalho desenvolvido 
nas escolas tendo em vista a distribuição de material didático para professor e aluno. O 
professor foi concebido como executor, e ao diretor foi imposta a atuação de gerente que, 
por meio da burocracia legal, executa em nome de alguém, um preposto do Estado. 

A gestão seguinte, de Celso Pitta (1997-2000), mantém os principais princípios, 
conceitos e estrutura organizacional da gestão que o antecedeu. Acrescenta à política 
educacional o compromisso de estruturação do ensino nos parâmetros da Lei de Diretrizes 
e Bases. Em 1998, a escola foi organizada em dois ciclos, Ciclo I: 1º ao 4º ano e Ciclo II: 
1º ao 4º ano (antiga 5ª a 8ª série) e o oferecimento de Recuperação Paralela, em horário 
diverso da aula, para diminuir a reprovação e a defasagem idade/ ano. 
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O documento que explicita o planejamento das ações da Secretaria Municipal de 
Educação é apresentado em forma de pirâmide, onde as escolas e delegacias regionais 
de educação encontram-se no nível operacional com o objetivo de maximizar a eficiência 
e a eficácia do processo educativo. 

A proposta de formação para diretores pela FEA/USP e para os coordenadores 
pedagógicos pela FE/USP não se efetivou, mas, nessa proposta, fica evidente a cisão 
entre o pedagógico e o administrativo. 

Cada escola foi incumbida de construir seu próprio Regimento Escolar. Conforme o 
parecer CME 142/09, desde 1998 o Regimento Comum das Escolas Municipais, instituído 
na gestão Erundina, foi substituído por normas comuns que visavam assegurar a unidade 
das escolas da rede municipal de ensino. 

Monfredini e Russo (2003) e Aguiar (2011) afirmam que, em 1997, a Secretaria 
Municipal de Educação do município de São Paulo determinou e fixou diretrizes de forma 
impositiva para as escolas da rede, no tocante à construção do Projeto Pedagógico e do 
Regimento Escolar. As orientações para a construção davam relevância à dimensão técnica 
do processo pedagógico em detrimento da dimensão política. As autoras identificam, 
nessas diretrizes, os mesmos pressupostos de qualidade total, embasados em critérios 
que orientavam a gestão de empresas. 

As gestões de Paulo Maluf e Celso Pitta evidenciam os princípios de eficácia e 
produtividade e qualidade de educação definida instrumentalmente, além de busca pela 
excelência. Esses princípios caracterizam um modelo organizacional que privilegia o 
individualismo e se opõe à gestão anterior que objetivava a consolidação de um processo 
coletivo. Nesses moldes, a atuação do diretor de escola é guiada para ser o gerente, aquele 
que se preocupa com o produto e não com os processos e, para tanto, a necessidade de 
desenvolver a criatividade e a habilidade para encontrar soluções que contribuam para o 
aumento da eficiência do processo educativo. 

O governo de Marta Suplicy (2001-2004), intencionava resgatar a política 
educacional de Luiza Erundina. Retoma a garantia de autonomia das unidades escolares 
e a descentralização, bem como a tentativa de superação do conteúdo técnicoburocrático 
e a fragmentação das ações entre escolas, órgãos centrais e intermediários com 
a transformação das Delegacias de Ensino em Núcleo de Ação Educativa – NAE. 
O Departamento de Orientação Técnica (DOT) dos NAEs também passou por uma 
reestruturação de funcionamento com a criação dos grupos de acompanhamento da Ação 
Educativa – GAAE. As escolas foram divididas em polos e os GAAEs acompanhavam as 
escolas de cada polo. 

Os princípios da política educacional foram: a democratização da gestão, a busca pela 
melhoria da qualidade social por meio da democratização do acesso e da permanência. 
As ações desenvolvidas para implementação das diretrizes educacionais eram pensadas 
e organizadas pelos NAEs e não mais determinadas pela Secretaria. 
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As formações foram proporcionadas numa parceria entre escola, GAAEs e 
universidades na intenção de inter-relacionar o conhecimento científico e o conhecimento 
acumulado pela escola. 

O curioso é que sob o discurso de inclusão social, enquanto projeto de resistência ao 
neoliberalismo e de democratização no intuito de desenvolver um projeto emancipador de 
educação, em nome dos excluídos, essa gestão instituiu a Avaliação de Desempenho de 
todos os servidores da administração direta, definida como “monitoramento sistemático 
e contínuo, de vários aspectos, da atuação individual e institucional. A avaliação 
institucional consiste na mensuração do funcionamento da equipe de trabalho, das 
atividades desempenhadas, das metas e resultados alcançados” e a avaliação individual 
foi agrupada em dois níveis: gerencial e funcional. A justificativa era de que os resultados 
dessas avaliações subsidiariam programas de capacitação e requalificação profissional; 
programas de treinamento e desenvolvimento profissional: promoção por merecimento; 
premiações; progressão funcional nas carreiras; etc.  

Instituiu-se, também, a Gratificação por Desempenho Educacional aos servidores 
lotados e em efetivo exercício nas unidades escolares e nos Núcleos de Ação Educativa. 
Os valores eram pagos anualmente e eram calculados individualmente considerando o 
desempenho aferido da unidade escolar e a frequência do servidor. 

Os documentos consultados expressam a preocupação com a formação dos 
educadores e educandos no sentido de apropriação da cultura e promoção do conhecimento 
como possibilidade de desenvolvimento humano na busca da transformação da realidade 
e não simplesmente a adaptação às condições históricas da sociedade. 

Essa gestão apresentou temas conflituosos e complexos para reflexão bem como 
debates entre os educadores acerca da construção de um currículo que considerasse a 
diversidade e que fosse adequado à organização da escola em ciclos de formação. No 
entanto, “não conseguiu efetivar empiricamente o movimento de reorientação curricular 
necessário para a mudança estrutural e radical da escola” (AGUIAR, 2011, p. 10). 

Também não conseguiu superar princípios competitivos e individualistas, tendo em 
vista que as avaliações criadas, nessa gestão, legitimavam estes princípios. A estrutura 
organizacional dessa gestão incentivava o redimensionamento da atuação do diretor de 
escola e objetivava uma gestão partilhada com os agentes educacionais e a população. 
Novamente é possível invocar as análises de Viñao (1996) para compreender a dificuldade 
de tantas e tão fundamentais alterações. 

Passando para a gestão seguinte, esta iniciou com José Serra em 2005, interrompendo 
em 2006 para concorrer e assumir o governo estadual de São Paulo. Gilberto Kassab 
assumiu essa gestão sendo reeleito para a próxima gestão (2009-2012). 

O estudo de Michel (2010), que versa sobre a parceria dos novos provedores da 
sociedade civil com os governos na formulação de políticas educacionais, uma proposição 
neoliberal para a questão da descentralização, conclui que a proposta neoliberal se 
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consolidou no governo municipal de São Paulo, nessa gestão. Processo iniciado no 
município de São Paulo com a gestão Maluf, como apontado anteriormente, em que 
provedores da sociedade civil, em parceria com os governos, estabeleceram um conjunto 
de iniciativas privadas, com um sentido público, direcionadas à formulação de políticas 
educacionais sob o pretexto da ineficiência do Estado em gerir recursos públicos e para 
melhorar o desempenho escolar. 

Nessa gestão, foram criados grupos de trabalho por assunto para encaminhamento 
dos seguintes programas prioritários: ampliação de vagas nos CEIs; educação continuada 
de professores; escola promotora de saúde; projeto comunidade pedagógica/São Paulo 
é uma escola, garantindo a recuperação paralela; facilitação de todas as atividades da 
Diretoria de Orientação Técnica (DOT). 

 A proposta educacional dessas gestões se consolidou com a implementação de três 
programas. O primeiro, lançado em 2005: São Paulo é uma escola cujo objetivo principal 
era estender por um período maior a permanência dos alunos de todas as modalidades 
de ensino na escola. Os projetos que compunham esse programa justificavam-se pela 
ampliação da capacidade leitora das crianças, jovens e adolescentes da cidade de São 
Paulo a partir do diagnóstico de que a universalização do atendimento estava efetivada no 
ensino fundamental, porém, a qualidade do ensino oferecido era precária, considerando 
dados de desempenho no Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB). 
Os objetivos desse programa expressos em lei eram: estabelecer ligação com o processo 
pedagógico; proporcionar o aumento qualificado do acesso dos alunos aos equipamentos 
sociais do município de São Paulo; contribuir para o enriquecimento cultural dos alunos 
visando atender o compromisso de transformar São Paulo em uma cidade educadora. 
Para o desenvolvimento das atividades, nas escolas, de pré e pós aulas, foi realizado 
termo de cooperação com ONGs. Nesse período, também, a Secretaria Municipal de 
Educação firmou termo de cooperação com representantes da sociedade civil tais como 
Fundação Victor Cívita, Abrinq, Nokia e C&A para desenvolvimento de projetos específicos 
de melhoria do desempenho dos alunos. 

Casassus (2009), adverte para o fato de que ações que aumentam a quantidade de 
aulas e que utilizam medição estandardizada, representam medidas que visam a gestão 
do sistema e não da educação, tendo em vista que esse tipo de medida tem origem na 
economia e não em disciplinas relacionadas à educação. 

O segundo programa foi lançado em fevereiro de 2006, intitulado: Programa Ler e 
Escrever – Prioridade na Escola Municipal, cujo princípio era desenvolver a competência 
leitora e escritora dos alunos. Para tanto, foram desenvolvidos projetos, pela secretaria, 
com material de apoio específico para professores, alunos e coordenadores pedagógicos. 
Além desses materiais, as formações continuadas para coordenadores pedagógicos, 
professores orientadores de sala de leitura e informática, professores de sala de apoio 
aos alunos portadores de deficiência tinham a intenção de subsidiar a elaboração dos 
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Projetos Pedagógicos das escolas, a formação dos professores pelos coordenadores 
pedagógicos e, ainda, orientar as discussões das reuniões pedagógicas e dos horários 
coletivos desenvolvidos nas escolas. 

O terceiro programa, intitulado Orientação Curricular para o Ensino Fundamental, 
foi implementado na rede em 2008. Esse programa inaugurou o currículo único na Rede 
Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo e seus principais objetivos eram subsidiar 
as escolas na seleção e organização do conteúdo do ensino fundamental e contribuir 
para a reflexão sobre o que os alunos deveriam aprender em cada área do conhecimento. 
Foi elaborado por especialistas, por meio de assessorias prestadas à secretaria, sob 
a coordenação de DOT e, em seguida, submetido à apreciação e às sugestões dos 
educadores. A secretaria apontou a necessidade de que as escolas construíssem seus 
projetos pedagógicos a partir dos resultados aferidos nas avaliações externas e em 
concordância com as expectativas de aprendizagem expressas em cadernos específicos 
para cada ano dos ciclos I e II e área do conhecimento. 

Em 2005, foi instituído na Rede Municipal de Ensino o Sistema de Avaliação de 
Aproveitamento Escolar dos Alunos para medir o desempenho dos alunos. Esses 
resultados seriam usados para “diagnósticos, planejamento e gestão de ações para 
melhoria e avanço nos processos de ensino-aprendizagem”, incluindo nessas ações a 
formação continuada dos profissionais da educação. O gerenciamento do sistema de 
avaliação seria realizado pela Assessoria Técnica de Planejamentos (ATP) enquanto a 
coordenação geral seria da responsabilidade do Departamento de Orientação Técnica 
(DOT) promovendo a integração da necessidade apresentada nos resultados à política 
educacional. 

A Gratificação por Desempenho Educacional (GDE) instituída pelo governo anterior, 
foi substituída pelo Prêmio de Desempenho Educacional (PDE), em 2009, e atrelou 
resultados das avaliações externas alcançados pelos alunos ao cálculo do desempenho 
institucional. O cálculo de desempenho institucional era composto, também, por avaliação 
dos usuários e definido como processo democrático, com a participação dos usuários 
exercendo o controle social.

Os programas implementados, contribuíram pouco para melhorar o desempenho 
escolar dos alunos na Rede Municipal de São Paulo. As dimensões socioculturais dos 
alunos, a realidade social vivida e a prática cotidiana da escola não foram articuladas 
com o conteúdo programático oficial (AGUIAR, 2011) e, ao contrário do que pretendem 
as políticas educacionais, os índices alcançados nas avaliações de larga escala têm 
diminuído, no entanto as autoridades aprofundam políticas que não funcionam, só pioram 
a situação (CASASSUS, 2009). 

Princípios da gerência foram intensificados nesses programas: o controle à distância, 
a busca pela eficiência e produtividade, a qualidade definida instrumentalmente, controles 
mais rígidos sobre o trabalho dos professores e diretores. Os princípios performáticos 
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também foram intensificados com avaliação dos resultados e estabelecimento de metas. 
Outro aspecto marcante é que, na gestão pública gerencial, a descentralização 

assume, na verdade, uma característica de desconcentração de responsabilidades. 
Para Castro (2007), essa é uma maneira de diminuir a responsabilidade do Estado de 
alguns deveres com os serviços sociais. Na gestão educacional, isso se caracteriza com 
a participação dos pais junto à gestão da escola, a política interna da escola é definida em 
conjunto e, portanto, o resultado alcançado torna-se responsabilidade de todos. 

A constância de princípios básicos dessas administrações que justificaram os 
programas da política educacional implementados, atendeu determinações da Constituição 
Federal de 1988 e Lei de Diretrizes e Base (1996). Foram eles: autonomia da escola; 
melhoria da qualidade do ensino oferecido pela rede e descentralização; formação dos 
profissionais da educação. O dimensionamento político da realidade é o diferencial 
dessas administrações e define o projeto de educação subliminar de cada uma dessas 
administrações. 

A reorientação curricular implementada no sistema educativo municipal de São Paulo, 
em 2008, deu-se de forma hierarquizada, pensada sem a participação da comunidade 
escolar e produziu o impacto de alterar as práticas escolares. O cotidiano escolar foi 
definido pela mudança de padrões de conduta acompanhadas por expressões como 
avaliação de desempenho, avaliação externa, bônus acarretando a desestruturação da 
organização coletiva do trabalho docente (FERNANDES, 2010). 

A partir dos novos padrões de conduta e novas expressões, o universo de tarefas 
pedagógicas e administrativas aumentaram a responsabilização do gestor em relação aos 
resultados da escola, pois, conforme as atribuições do cargo. E, ainda, contraditoriamente, 
foram impostas mudanças na organização das práticas escolares, mediante diretrizes 
educacionais que acentuam a dimensão individual do trabalho, ao mesmo tempo que 
determinam que o diretor realize a gestão partilhada com a comunidade educativa, visando 
a melhoria da aprendizagem do alunado, bem como as condições do trabalho docente. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Identifica-se, nas propostas educacionais do município de São Paulo, a disputa entre 
dois projetos de escola que se alternam ao longo do período estudado. 

Um projeto, tem como objetivo a formação de cidadãos autônomos a partir de uma 
escola igualmente autônoma em relação aos interesses ligados ao desenvolvimento 
econômico. Nesse sentido, o diretor de escola pode ser o agente, aquele que explicita 
as contradições das propostas: a impossibilidade de efetivação e a realidade objetiva, 
concreta, vivida na escola com uma atuação que vislumbra a participação da comunidade 
educativa na construção das propostas; uma atuação pautada por princípios democráticos. 
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O outro projeto, hegemônico, de submissão das escolas aos interesses econômicos 
prevê um projeto educacional pretensamente eficiente que concebe cidadãos como 
consumidores, no qual a predominância da responsabilidade pelos resultados da escola 
está centrada na figura do diretor como um gerente, baseado nos modelos de gestão 
empresarial. A eficiência é definida e medida por meio dos resultados obtidos nas 
avaliações externas, ou seja, essas avaliações controlam e regulam todo o processo 
educativo. Nesse caso, a atuação do diretor de escola, vislumbra o compromisso dos 
sujeitos envolvidos no processo educativo como garantia de efetivação destas propostas. 

Para Castro (2007), a reforma gerencial nos serviços públicos revela um contexto 
comprometedor da qualidade social dos serviços prestados à população. Enquanto o 
mundo empresarial visa o lucro, o serviço público busca o interesse público e pressupõe 
procedimentos democráticos. Nesse sentido, podemos afirmar que os diferentes projetos 
para a educação, ainda que tenham em comum o compromisso com a melhoria da 
qualidade, dizem respeito à qualidade diferentemente conceituada, ou seja, cada projeto 
de educação traz no bojo um conteúdo específico de qualidade. As gestões de Luiza 
Erundina e Marta Suplicy se referem à qualidade social da educação considerando o 
dimensionamento político participativo das relações estabelecidas na escola enquanto 
que as gestões de Paulo Maluf, Celso Pitta e José Serra/Gilberto Kassab apontam para 
um dimensionamento também político, mas instrumental de qualidade. 

As políticas educacionais não têm o poder imanente de provocar mudanças que 
atendam os princípios nelas expressos, mas tem o poder de ocultar a ideologia que 
envolve algumas ações e cria a ilusão de inovação. 

Mesmo em sua face mais progressiva e utópica, as reformas experimentadas pelo 
Município de São Paulo não avançaram em mudanças de paradigmas. Elas aprofundaram 
a racionalidade de submissão à lógica do capital, disseminando formas empresariais, 
tomando como elementos centrais para as decisões pedagógicas e administrativas a 
produtividade, a eficiência, o lucro, as metas, a inovação, etc.  

As ações políticas educacionais provocam instabilidade e insegurança sobre os 
profissionais acerca de seu trabalho. As mudanças afetam a forma de trabalhar e de 
perceber a realidade, interferindo na vida da escola de forma gradativa, afetando o fazer 
pedagógico. A força coercitiva dessas ações se exerce por meio dos mecanismos de 
controle que as acompanham e são cada vez mais intensos (MARIN, 2012).

Segundo Ball (2005), a categoria profissionalismo - baseada “em uma relação 
específica entre o profissional e seu trabalho, uma relação de compromisso” que é uma 
relação autêntica porque é baseada na reflexão e na possibilidade de indecisão não tem 
lugar como prática ético-cultural nas reformas. O autor constata uma mudança profunda 
nas forças que condicionam a formação da identidade docente.

A redefinição dessa categoria - efeito das tecnologias políticas das reformas o novo 
gerencialismo e a performatividade - é estruturada pela racionalidade técnica, ou seja, uma 
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busca constante pela ordem, transparência e classificação; reduzindo os profissionais pós 
reformas em pessoas obedientes às regras impostas de forma exógena; impondo-lhes 
uma performance na qual a prática é medida por meio de julgamentos fixos e impostos. 
Trata-se de um profissionalismo de outro, não do profissional.

A cultura da performatividade, por meio de estratégias de regulação cada vez 
mais sutis, determina o valor de uma instituição por sua produtividade (os resultados), 
fragilizando, portanto, um posicionamento de controvérsia ao currículo imposto e, ainda, 
criando a ilusão de reconhecimento e prestígio profissional quando os indivíduos se 
rendem ao discurso reformista e investem esforços para instrumentalizar o ato de ensinar 
e aprender. 

A atuação do diretor de escola, sob a égide do discurso de gestão democrática, 
presente em todas as reformas educacionais que acompanharam as administrações 
da cidade de São Paulo foi conformada, na prática, aos princípios da gerência e da 
performatividade. Essa realidade certamente inviabiliza reflexões mais aprofundadas 
acerca da melhoria da qualidade do ensino oferecido pela rede.
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